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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA   VARA FEDERAL CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO

Ref.: ICP 864/2010

MPF/PR/RJ/N.º 1.30.011.002029/2010-92

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República que esta subscreve, com fundamento no artigo 129, inciso III da Constituição da República, na Lei 8.429/92, Lei 7.347/85, Lei Complementar 75/93 e no uso de suas atribuições legais e constitucionais, vem ajuizar a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

em face de

ANGELO FERNANDES GIOIA, brasileiro, divorciado, nascido em 18/10/1964, Delegado de Polícia Federal, inscrito no CPF sob o n.º 060.276.928-04, residente à Rua Paulo Cezar de Andrade, n.º 296, apt. 303, Laranjeiras, Rio de Janeiro/RJ,

em razão dos fatos que passa a expor.

I - DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO MONOCRÁTICO FEDERAL

A Constituição da República estabelece em seu artigo 37 § 4º que os atos de improbidade administrativa “importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.”

A Lei Complementar 75/93, por seu turno, estabelece em seu artigo 6º, inciso XIV, alínea “f”, verbis:

“Art. 6º - Compete ao Ministério Público da União:

XIV – promover outras ações necessárias ao exercício de suas funções institucionais, em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, especialmente quanto:

...............................................................................................

f) à probidade administrativa;”

A Lei n.º 8.429/92 é expressa a respeito, consoante o disposto em seu art. 17, caput e § 4º, verbis:

“Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar.

...............................................................................................

§ 4º O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena de nulidade.”

A tão só presença do MPF na qualidade de autor do feito que envolve questão federal, já vinha merecendo, do extinto TFR no que lhe sucedeu o STJ, a declaração da competência da Justiça Federal.

Decisão do TFR na AC nº 135.561, Rel. Min. José Dantas:

“Ação Civil Pública - Ministério Público. Legitimidade.

O Ministério Público está autônomo e legitimamente admitido à autoria da ação civil pública, em função exclusiva da defesa dos chamados interesses difusos, os quais, na área de que se trata, não poderiam ter melhor guardião dentre os diversos acionantes concorrentemente eleitos pela Lei nº 7.347, art. 5º.  E se a lei legitimou o MPF nessa função, concebe-se que o fez a tempo e modo da organização dual, composta de Ministério Público Estadual e do Federal.  Enquanto se cuida de interesse ou obrigação vinculados a órgão ou pessoa do plano federal, ao Ministério Público Federal cabe aquela autoria, com a consectária competência da Justiça Federal.

Decisão do STJ no Conflito de Competência 4.927-0-DF, por unanimidade, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, estabeleceu:

“PROCESSUAL - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - PARTE - COMPETÊNCIA - JUSTIÇA FEDERAL.

Se o Ministério Público Federal é parte, a Justiça Federal é competente para conhecer do processo.

Garantia fundamental do Estado Democrático de Direito, a separação de poderes, consagrada no art. 2o da Constituição da República, impõe sejam as competências dos órgãos jurisdicionais estabelecidas em sede legal e constitucional e de forma taxativa, ou seja, veda ao aplicador do direito ampliar este entendimento, sob pena de violar outros princípios caros ao Estado Democrático de Direito como do juiz natural e da vedação aos tribunais de exceção (CRFB, art. 5o, LIII e XXXVII)”.

A Lei 7347/93 – Lei da Ação Civil Pública, ao seu turno, corrobora este entendimento quando determina expressamente, sem qualquer ressalva, ser competente o juízo do local do dano para tais ações:

Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa. 

Evidente, portanto, que o juiz natural para o processamento e julgamento das ações civis públicas de improbidade administrativa em face do servidor público demandado é o juízo de primeiro grau.

Assim, não se aplica no presente caso, por se tratar apenas de agente público, o entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da Reclamação n.º 2138/DF, tendo como relator o Ministro Celso de Mello, in verbis:

“Improbidade administrativa. Crimes de responsabilidade. Os atos de improbidade administrativa são tipificados como crime de responsabilidade na Lei n° 1.079/1950, delito de caráter político-administrativo. II. 2. Distinção entre os regimes de responsabilização político-administrativa. O sistema constitucional brasileiro distingue o regime de responsabilidade dos agentes políticos dos demais agentes públicos. A Constituição não admite a concorrência entre dois regimes de responsabilidade político-administrativa para os agentes políticos: o previsto no art. 37, § 4º (regulado pela Lei n° 8.429/1992) e o regime fixado no art. 102, I, "c", (disciplinado pela Lei n° 1.079/1950). Se a competência para processar e julgar a ação de improbidade (CF, art. 37, § 4º) pudesse abranger também atos praticados pelos agentes políticos, submetidos a regime de responsabilidade especial, ter-se-ia uma interpretação ab-rogante do disposto no art. 102, I, "c", da Constituição. II. 3. Regime especial. Ministros de Estado. Os Ministros de Estado, por estarem regidos por normas especiais de responsabilidade (CF, art. 102, I, "c"; Lei n° 1.079/1950), não se submetem ao modelo de competência previsto no regime comum da Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992).”

II- ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE ATENTAM CONTRA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Primeiramente, cumpre expor, de maneira objetiva o contexto fático que confere lastro à presente Ação Civil Pública.

O Delegado de Polícia Federal Rogério de Souza Luz é servidor público federal, lotado e em exercício na Delegacia de Polícia Federal em Macaé, desde julho de 2007.

Com efeito, em virtude da morte de seu genitor, em fevereiro de 2009, sua mãe passou a residir sozinha, em Rio Bonito, carecendo de sua assistência diariamente, razão pela qual sua mudança para aquela cidade tornou-se imperiosa.

Demais disso, sua mãe sofre de vários problemas crônicos de saúde, sendo, por essa razão, aposentada pelo INSS por invalidez permanente, vez que é portadora de epilepsia, osteoporose, além de câncer de intestino.

Diante do quadro clínico grave de saúde, sua genitora foi submetida a procedimento cirúrgico em Niterói/RJ, em 26/11/2009, para retirada de parte do intestino em razão da existência de um tumor, passando, ademais, por severo tratamento quimioterápico.

Destarte, em 02/12/2009, Rogério ingressou com requerimento administrativo, solicitando perícia médica a fim de que fosse afastado do serviço por motivo de doença em pessoa da família, além de sua remoção de sua sede funcional em razão de doença em dependente (f. 02/07 do Anexo I - ICP 864/2010).

Após o despacho realizado pelo demandado, Diretor Superintendente do Departamento de Polícia Federal de Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro à época dos fatos, requisitando a juntada dos laudos médicos originais, o procedimento seguiu para a junta médica policial (f. 37 do Anexo I - ICP 864/2010).

A primeira perícia médica realizada, no início de dezembro, resultou em parecer amplamente favorável da junta médica oficial, sendo certo que o laudo médico apresentado pelo servidor foi homologado, ocasião em que os médicos peritos concluíram pela concessão de licença de 30 (trinta) dias iniciais, nos termos do artigo 83 da Lei n.º 8.112/90 (f. 39 do Anexo I - ICP 864/2010).

No início de janeiro de 2010, foi realizada uma segunda perícia, com apresentação de novo laudo médico e parecer da junta médica prorrogando a licença até o dia 29 daquele mês.

Entretanto, em 11/02/2010, Rogério foi surpreendido com uma comunicação realizada pelo demandado, na qualidade de Diretor Superintendente do DPF/RJ, depois de quase 70 (setenta) dias do pedido de seu requerimento administrativo solicitando licença médica por motivo de doença em pessoa da família, indeferindo a licença requerida, bem como determinando o desconto no contracheque do servidor ao correspondente a 60 (sessenta) dias faltosos, além da instauração de procedimento disciplinar pela Corregedoria, com fulcro no artigo 19 da Instrução Normativa n.º 09/2007-DPG/DPF e Mensagem Circular n.º 411/09/SR/RJ (f. 70 do Anexo I - ICP 864/2010).

Desta forma, o Delegado de Polícia Federal Rogério de Souza Luz impetrou mandado de segurança
 contra o demandado, à época Diretor do Departamento de Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro, objetivando impedir a instauração de processo administrativo disciplinar e a ausência de descontos dos dias não trabalhados nos meses de dezembro/2009 e janeiro/2010, bem como assegurar sua remoção ex officio para a Delegacia de Polícia Federal de Niterói.

De fato, o juízo da 12ª Vara Federal reconheceu o retardamento indevido do ato de ofício perpretado pelo demandado, como comprovado na sentença proferida no âmbito do writ em epígrafe (em anexo), in verbis:

“Entretanto, também verifico que, não obstante a perícia favorável ao impetrante tenha sido realizada em 16/12/2009, somente em 26/01/2010 foi determinado que a chefia da Delegacia de Polícia Federal em Macaé se manifestasse a respeito da situação do Impetrante. Em 04/02/2010 foram colhidas declarações do Impetrante (fls. 115/121) e somente em 11/02/2010 o Superintendente Regional da Polícia Federal no Rio de Janeiro indeferiu o pedido de licença em tela, mais de dois meses após o requerimento do Impetrante. A Administração Pública deve ser balizada pelos princípios da razoabilidade e eficiência, expressos na Lei nº 9.784/99, que, em seu artigo 59, § 1º, fixa o prazo de 30 (trinta) dias para as decisões em recurso administrativo. A autoridade administrativa, no caso, levou mais que sessenta dias para decidir o requerimento do Impetrante. Não se afigura razoável, agora, o mesmo ser apenado com lançamento retroativo de faltas quanto a todo o período, e devolução da remuneração recebida, especialmente em considerando que a perícia foi totalmente favorável ao seu requerimento, e, ainda, afastada a ausência de apresentação de original de atestado no momento da protocolização do requerimento como causa suficiente ao seu indeferimento.

De outro lado, o demandado, autoridade coatora no mandado de segurança em referência, prestou informações arguindo que o impetrante não teria aguardado a decisão administrativa no exercício de suas funções, bem como não teria apresentado motivos para concessão da licença, instruindo seu requerimento de licença com apenas simples cópia de laudo médico particular.

Ocorre que os únicos requisitos para licença postulada, como ressaltado pelo juízo da 12ª VF/RJ, são a comprovação de sua necessidade por perícia médica oficial e, ainda, que reste demonstrado que a assistência direta do servidor se faça indispensável e não possa ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário.

Assim, a alegação de que o requerimento foi indeferido face à ausência de apresentação do laudo médico original é inverossímil, vez que o artigo 19 da Instrução Normativa n.º 009/2007-DG/DPF, de 31/05/2007, através do qual o demandado justificou sua decisão administrativa, então vigente, não explicitava a necessidade de se instruir o requerimento com o laudo original do médico responsável pelo tratamento do paciente, apenas assentava que o procedimento exigiria laudo médico, sem precisar o momento em que deveria ser efetivamente apresentado.

Demais disso, o argumento em análise resta superado haja vista que Rogerio apresentou os laudos médicos originais exigidos em 01/12/2009, cumprindo todos os requisitos para concessão de sua licença médica por motivo de doença em pessoa da família, como resta comprovado através do documento acostado à f. 39 do Anexo II do ICP n.º 864/2010.

Inconformado com o retardamento indevido de ato ofício que atenta contra os princípios da administração pública, configurando ato de improbidade administrativa, o servidor policial lesado apresentou representação ao parquet federal para apuração das ilegalidades e abusos cometidos pelo demandado, razão pela qual o presente inquérito civil público em epígrafe foi instaurado para apuração dos fatos narrados naquela sede, os quais foram cabalmente comprovados nos presentes autos.

Em depoimento prestado no âmbito do ICP n.º 864/2010, o Delegado de Polícia Federal Jairo Souza da Silva, ex-chefe do Núcleo de Disciplina (NUDIS), órgão integrante da estrutura da Corregedoria da PF, afirmou que foi instado pelo atual Superintendente a viabilizar a instauração de procedimento disciplinar em face do DPF Rogério de Souza Luz.

A dúvida acerca da legalidade da ordem de instauração de procedimento disciplinar emanada pelo réu em face do servidor policial indigitado restou demonstrada através das declarações do referido depoente, como se infere a seguir:

“Que ao se manifestar sobre a determinação que lhe foi dirigida pelo SR, o depoente fez uma sugestão de consulta a Coordenação de Recursos Humanos situada em Brasília para que se manifestasse acerca da seguinte indagação: se a concessão de licença para acompanhamento de doença em pessoa da família é ato de junta médica ou do superintendente, tendo em vista o conhecimento técnico indispensável para concessão ou não da aludida licença; que o despacho produzido pelo depoente data de 23/03/2010; que após a elaboração do parecer do depoente, o atual superintendente manteve seu posicionamento no sentido de instaurar PD contra o DPF Rogério” (f. 38/39 do ICP n.º 864/2010).

Em representação dirigida ao Grupo de Controle Externo da Atividade Policial do Ministério Público Federal/PRRJ (f. 04/12), Rogério relatou que participou da Operação Policial Roleta Russa, coordenada pelo Delegado de Polícia Federal Alexandre Saraiva, atual chefe da Delegacia de Polícia Federal de Volta Redonda.

A operação policial em alusão teve como objetivo apreender máquinas caça-níqueis, com a consequente responsabilização penal dos detentores e repressão ao crime organizado voltado para a exploração das aludidas máquinas de jogos de azar.

Entretanto, em reunião que antecedeu a deflagração da operação policial em referência, realizada com os delegados de polícia e escrivães designados, o DPF Saraiva comunicou que todos os comerciantes detidos, em cujos estabelecimentos fossem apreendidas máquinas de caça-níqueis, deveriam ser conduzidos às respectivas autoridades policiais presentes na operação, as quais deveriam lavrar autos de prisão em flagrante do crime de contrabando, tipificado no artigo 334 do Código Penal.

De acordo com Rogério, tal posição causou grande desconforto e controvérsia entre os Delegados de Polícia Federal, vez que, em sua maioria, argumentavam que tal posição não teria sustentação jurídica, haja vista que o crime de contrabando exige dolo direto.

Apesar das autoridades policiais apresentarem discordância acerca do referido posicionamento jurídico, o DPF Saraiva argumentou que todos deveriam lavrar os autos de prisão em flagrante em razão do crime de descaminho, independente do entendimento e vontade da respectiva autoridade policial responsável pelo ato, e que ele assinaria os autos em referência.

Algum tempo depois, ao chegar na repartição policial, Rogério foi alertado pelo chefe da Delegacia de Macaé, Elias Escobar, que “O Superintendente quer te fuder. Eu não sou traíra, mas estou sendo pressionado. Se você deixar o rabo na reta, vou ter que te fuder” (f. 08).

Ouvido no âmbito do inquérito civil público em epígrafe (f. 42/44), o DPF Benetrio Poton Wandekokem, confirmou a orientação recebida pelo DPF Rogério, como se vê a seguir:

“QUE em 13/08/2009 foi desencadeada a OPERAÇÃO ROLETA RUSSA, voltada para repressão a caça-níqueis; que o Coordenador da operação foi o DPF SARAIVA; QUE na referida data o DPF SARAIVA reuniu-se com os policiais que participaram da operação e expôs seu posicionamento acerca do procedimento acerca do procedimento que deveria ser adotado durante a operação; QUE nessa oportunidade o DPF SARAIVA manifestou seu entendimento no sentido de que dever-se-ia lavrar auto de APF pela prática do delito de contrabando, tipificado no artigo 334, parágrafo 1º, (c), do Código Penal; QUE algumas autoridades policiais presentes na reunião questionaram esta orientação, ao argumento de que não estaria caracterizado o estado flagrancial de contrabando; QUE num determinado momento o coordenador da operação se dirigiu aos delegados presentes na reunião e disse-lhes que quem estivesse com medo de lavrar o APF que o fizesse em seu nome; (…) QUE tem conhecimento de que o coordenador da operação DPF SARAIVA lavrou alguns autos de prisão em flagrante, o que, salvo melhor juízo, não é um procedimento usualmente adotado pelo coordenador da operação”.

Demais disso, o Delegado de Polícia Federal SÉRGIO SADAO MORI confirmou em seu depoimento acostado à f. 46/48, in verbis:

“QUE muito embora não tenha participado da OPERAÇÃO ROLETA RUSSA, soube posteriormente que alguns delegados que dela participaram, dentre os quais o DPF Rogério, se insurgiram ante a determinação do chefe da Operação, DPF Saraiva, no sentido de se proceder à lavratura de APF pela prática do delito de contrabando; QUE a referida operação tinha por escopo reprimir atividade consistente na exploração de máquina de caça níquel no Município de Volta Redonda e adjacências; QUE o declarante era responsável pela OPERAÇÃO SAQUE NOTURNO, desencadeada em data posterior à OPERAÇÃO ROLETA RUSSA; QUE o declarante se reuniu com o atual Superintendente, Dr. Ângelo, na finalidade de expor os detalhes da operação que chefiava; QUE foram realizadas algumas reuniões antes do desencadeamento da OPERAÇÃO SAQUE NOTURNO; QUE nelas o episódio ocorrido na OPERAÇÃO ROLETA RUSSA, consistente na não observância, por alguns delegados, das orientações passadas pelo chefe respectivo, DPF Saraiva, foi apontada como “anti-exemplo”, a ser, por isso mesmo, evitado quando do desencadeamento da OPERAÇÃO SAQUE NOTURNO; (…) QUE nessa oportunidade, o declarante afirmou que aquele episódio ocorrido durante a OPERAÇÃO ROLETA RUSSA repercutiu negativamente no âmbito da Superintendência, irritando o à época superintendente, Dr. Ângelo Gioia; QUE o declarante depreendeu o tom de irritação do aludido gestor durante as reuniões que antecederam o desencadeamento da OPERAÇÃO SAQUE NOTURNO, bem como após sua finalização, oportunidade de que em algumas dissidências ocorridas durante o seu transcurso foram passadas para o superintendente; QUE o declarante se lembra de o superintendente, Dr. Ângelo, ter lhe dito: “são sempre os mesmos. Um dia eles estarão na mesma situação que o senhor e aí verão como é duro tocar uma operação com colegas que não colaboram”.

Desse modo, não remanescem dúvidas acerca do dolo do agente público demandado para praticar o ato de improbidade administrativa imputado na presente exordial, consistente no retardamento indevido de ato de ofício no âmbito da concessão de licença médica requerida pelo servidor policial Rogério de Souza Luz.

Por derradeiro, cumpre enfatizar, neste ponto, que a prática de ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública não pode ser justificada com o argumento apresentado pelo réu no sentido de que o impetrante protocolizou seu pedido de licença um dia após sua ausência, porquanto a IN N.º 009/2007-DG/DPF, de 31/05/2007, ao estabelecer o prazo de 03 (três) dias úteis para o requerimento do benefício em questão, acaba, por via indireta, permitindo a ausência do servidor anteriormente ao pedido.

Como asseverado pela autoridade judiciária no bojo do mandado de segurança impetrado pelo servidor público lesionado “ao protocolizar seu pedido de concessão de licença para tratamento de pessoa da família um dia após o início de seu afastamento, o impetrante estava em consonância com o regulamento, que autoriza o requerimento posterior” (vide sentença em anexo).

Diante disso, o juízo da 12ª VF/RJ concedeu a segurança requerida, confirmando a liminar anteriormente deferida, especificamente para que a autoridade impetrada, o réu, se abstenha de atribuir faltas ao serviço ao impetrante nos meses de dezembro de 2009 e janeiro de 2010, deixando de efetuar descontos a tal título, bem como de instaurar processo administrativo disciplinar em decorrência de suas ausências ao serviço nos referidos meses (vide sentença em anexo).

III – DO DIREITO

A vigente Carta Republicana, no capítulo pertinente à Administração Pública, estabelece que “Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível” (CF, art. 37, § 4º).

A fim de dar concreção a esse preceptivo constitucional, veio a lume a Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992, que dispôs sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos, ou a quem com eles compactue ou se beneficie, nos casos de improbidade no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional.

O demandado ANGELO FERNANDES GIOIA é agente público nos termos do artigo 2.º da Lei n.º 8.429/92.

A mencionada lei contempla, basicamente, três categorias de atos de improbidade administrativa: 1) atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito; 2) atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário; e 3) atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da administração pública (respectivamente, artigos 9º, 10 e 11 da Lei n.º 8.429/92).

Pois bem, os fatos acima aduzidos constituem ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, consistente em omissão que viola os deveres de honestidade e legalidade, notadamente, ao retardar, indevidamente, ato de ofício, consoante o artigo 11, inciso II, da Lei n.º 8.429/92.

Com efeito, reza o artigo 11 em referência que “Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade ás instituições, e notadamente: (…) II- retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício”.

Ao praticar ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, notadamente ao retardar, indevidamente, ato de ofício, violando os deveres de honestidade e legalidade, o réu encontra-se incurso nas sanções previstas no inciso III do artigo 12 da Lei 8429/92.

Nesse sentido, a jurisprudência pátria é uníssona, como se comprova a seguir:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONDUTA. RETARDAR OU DEIXAR DE PRATICAR INDEVIDAMENTE ATO DE OFÍCIO. COMPROVAÇÃO. Presente o dolo e a conduta, violadora dos princípios regentes da Administração Pública, há a incidência do enquadramento previsto no art. 11 da Lei nº 9.429/92, com as penalidades elencadas no art. 12 do mesmo diploma legal. Processo AC 200071070008200. AC - APELAÇÃO CIVEL. Relator(a) MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA. TRF4. Órgão julgador: TERCEIRA TURMA. Data da Decisão 09/06/2009. Data da Publicação 24/06/2009.

IV - CONCLUSÃO

Em face do que acima foi exposto e se acha provado pelos documentos que instruem esta inicial, impõe-se a aplicação das sanções previstas no art. 12, inciso III c/c o art. 11, inciso II, da Lei nº 8.429/92.

V - DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL:

I) a citação do réu para, querendo, contestar os termos da presente demanda;

II) seja julgada PROCEDENTE a pretensão ora deduzida em face do réu, condenando-o na perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até 100 vezes o valor da remuneração percebida pelo agente, em quantum a ser fixado por V. Exa., e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos, tudo na conformidade do que dispõe o inciso III do artigo 12 da Lei 8429/92;

III) Intimação da União nos termos do artigo 17, parágrafo 3.º, da Lei n.º 8.429/92.

Por fim, requer o MPF a produção de todas as provas admitidas pela legislação processual.

Dá-se à causa, para efeitos meramente legais, o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 03 de novembro de 2011.

ORLANDO MONTEIRO ESPÍNDOLA DA CUNHA

Procurador da República
�	Processo n.º 0004609-08.2010.4.02.5101, distribuído a 12ª Vara Federal do Rio de Janeiro.





[image: image1.png]_312828304.doc
[image: image1.png]






